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	1 EMENTA

	A Inteligência Artificial (IA) e a Propriedade Intelectual (PI) a ela relacionada são pesquisadas sob a ótica do Direito Digital Comparado e sob a perspectiva da Teoria das Patentes com ênfase na produção científica qualificada. A pesquisa da IA volta-se para a análise jurídica dos algoritmos utilizados pela justiça e pela administração pública, especialmente em relação à neutralidade e à sua transparência. A PI é pesquisada no que se refere à sua interface com a implementação das redes neurais de IA. Trata-se de um curso que tem os alunos como protagonistas da pesquisa científica que se dará a cada aula com a participação por meio da escolha de um tema apresentado pelo professor, para elaboração de um artigo científico, ao longo semestre, em co-autoria. A pesquisa é sob a perspectiva do direito comparado, motivo pelo qual tema língua inglesa como requisito.



	2 OBJETIVO DO CURSO

	Produção científica qualificada na área do Direito Digital com ênfase para a IA e a PI sob a ótica comparativa com a publicação em co-autoria a fim de se ter o processo avaliativo.



	3 OBJETIVO GERAL DA DISCIPLINA

	Pesquisar e produzir conhecimento no direito digital em inteligência artificial, propriedade intelectual divulgar o conhecimento pragmático e produzido em veículos qualificados e eventos da área.



	4 OBJETIVOS ESPECÍFICOS DA DISCIPLINA

	Pesquisar situações concretas de inteligência artificial no direito digital.
Pesquisar casos de direito comparado e a partir deles analisar a realidade da IA e da PI no direito brasileiro.
Produzir conhecimento novo em direito digital comparado em face da grande inovação trazida pela IA.



	5 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

	As origens do mundo digital e da IA. Quando o mundo virtual encontra o mundo físico. O direito comparado e o método socrático. Noções de tecnologia digital. A teoria das patentes e a produção científica inovadora. A tendência à formação de monopólios em tecnologia. Efeitos jurídicos da rápida evolução da tecnologia digital. Os algoritmos de IA e sua regulamentação. As redes sociais e o impacto da tecnologia na liberdade. Liberdade de expressão e os filtros para o mudo digital. O Estado como regulador do discurso. A liberdade de informar e de ser informado. A questão da propriedade da produção intelectual digital. IA e compartilhamento de dados. A produção de prova digital. A avaliação pelo algoritmo e administração pública. IA, reconhecimento facial e o direito.



	6 METODOLOGIA

	Socrática e comparada com análise de casos do direito comparado e envolvimento do aluno como produtor e divulgador de conhecimento científico inovador.



	7 CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

	Publicação qualificada e produção técnica em eventos.
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	10 CRONOGRAMA DE AULAS

	AULA 1: DATA: 02/03/20 - Introduction to the course and the socratic method

	AULA 2: DATA: 09/03/20 - Introduction to the digital world and to IA

	AULA 3: DATA: 16/03/20 - IP and the Volokh method

	AULA 4: DATA: 23/03/20 - IP and Knight v Trump.

	AULA 5: DATA: 30/03/20 - IP and Naruto.

	AULA 6: DATA: 06/04/20 - IA, IP and Linkedin.

	AULA 7: DATA: 13/04/20 - IA: The end of law schools?

	AULA 8: DATA: 27/04/20 - IA, Copyright and the bias problem.

	AULA 9: DATA: 04/05/20 - IA and Facial Recognition.

	AULA 10: DATA: 11/05/20 - IA and criminal Law.

	AULA 11: DATA: 18/05/20 - IA and Administrative Law.



Nova Lima, 01 de novembro de 2019.

____________________________________________
Professor Doutor Carlos Alberto Rohrmann
Doutor em Direito – University of California, Berkeley


___________________________________________
Professor Doutor Mascarenhas Lasmar
Coordenador Geral das Pós-Graduações

image1.wmf

